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Maria Stella de Novaes, historiadora
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PRÓLOGO





Este trabalho monográfico de graduação, procura fazer um levantamento crítico da história e da cultura dos índios botocudo� em terras capixabas, pertencentes ao grupo lingüístico Macro-Gê, localizados na região norte/noroeste do Estado, principalmente ao longo dos vales dos rios Doce, Cricaré e Itaúnas, abrangendo uma época que vai desde os primeiros contatos com os portugueses no século XVI — dando maior ênfase a partir do século XVIII devido à maior disponibilidade de fontes —, até o ano de 1997, quando faleceu o último de seus representantes de que se teve notícia.


A meta principal consiste em fazer um estudo da cultura esquecida ou desconhecida, dos botocudo, contando sua história e tentando enfocar um lado muito difícil de se encontrar nos escritos a respeito do assunto. A visão que se tem atualmente, é baseada em relatos de estrangeiros, que em hipótese alguma deixam de ser úteis, e de pessoas que escreveram com os mesmos preconceitos culturais daqueles que aqui estiveram em tempos de capitania hereditária. Os próprios tupiniquim, que foram os que tiveram os primeiros contatos com os portugueses, contribuíram para essa visão de que os botocudo eram monstros, já que pouco se sabia deles e de sua vida na selva, dita escura e sombria por aqueles que não se aventuravam a entrar, e eram portadores de uma cultura completamente diferente, mas igualmente dinâmica, da cultura ibérica. Se eram antropófagos, eram incompatíveis aos princípios cristãos.


Desejo com isso, não defendê-los a todo custo devido ao grau de exploração sobre eles no passado, mas, fazer uma etno-história desprovida de preconceitos e tentar enxergar um lado realista, que possa contribuir para mais estudos sérios nessa área.


Às vezes certas pessoas caem no erro de generalizar aquilo que não entendem ou que nunca viram antes, tachando de inferior, herege, bárbaro, monstro ou sem cultura. Ao longo de sua história, os botocudo foram bombardeados com tais adjetivos, tanto por estrangeiros que aqui chegavam como por outros índios, principalmente os do litoral.


	Eram inferiores por não serem europeus e cristãos, e serem hostis aos “catequizadores” jesuítas que não respeitavam suas próprias convicções e tradições? Eram hereges por não terem igrejas e andarem nus ou seminus? Eram bárbaros por serem antropófagos? Eram monstros por furarem os lábios e as orelhas e viverem longe do litoral, em mata densa? Nada disso. Eles foram os que ofereceram maior resistência aos hostis “colonizadores”, e os que deram mais trabalho à “catequização” dos jesuítas, lutando em defesa da cultura, das crenças e da natureza em que viviam, mas foram pouco a pouco dizimados pela ganância e pela sede de “pacificação” por parte daqueles que um dia aqui chegaram ...


	O problema é reunir todas as suas características e entendê-las como traços culturais, pertencentes a um grupo mergulhado num mundo totalmente diferente daqueles que se dispuseram a escrever sobre eles, e como tais características podem servir de referencial para o entendimento do que vem a ser a cultura capixaba.
























































INTRODUÇÃO





Inicialmente gostaria de apresentar uma síntese de como estão inseridos os botocudo no Brasil, histórica e geograficamente, situando-os dentro de um universo indígena, que um dia já foi bastante diversificado, fazendo uma breve demonstração de como é feita a divisão entre os diferentes grupos (troncos) e famílias lingüísticas,  e quais deles habitavam ou ainda habitam o Espírito Santo.


	Entrar num consenso quanto à denominações de grupos, famílias e tribos indígenas, é algo muito complicado. Depende das fontes que o estudioso do assunto irá utilizar a fim de ter, no mínimo, uma visão satisfatória, tendo em mente que ela não representará cem por cento de verdade.


	Uma divisão bem interessante foi feita no livro História do Brasil, de João Ribeiro�, onde os principais grupos de índios apurados até hoje são: o Tupi-Guarani, o Guaicuru, o Maipuré ou Nu-Aruaque, o Cariri, o Gé ou Gê, o Caraíba, o Pano ou Panô, e o Betóia. Não faria sentido uma explicação sobre cada um desses grupos, pois, além de poder se tornar cansativo para o leitor, fugiria do objetivo do trabalho. Para os interessados, esse livro do João Ribeiro traz mais informações a respeito dos grupos. O importante aqui é falar sobre o grupo diretamente ligado ao tema: o Gê.


	Esse nome teria sido tirado da terminação gé ou gué de várias tribos  quase que restritas ao Brasil. As tribos que compõem o grupo Gê, são: os apinagé, craó e acuém de Goiás, os suiá do Xingu, os caingangue ou “bugres” de Santa Catarina e “coroados” do Rio Grande do Sul, e os botocudo do Espírito Santo e Minas Gerais.


	Antes de vermos como se constituía o grupo Gê no Espírito Santo, vale lembrar que aqui também há uma certa controvérsia quanto aos grupos e famílias habitantes do estado. Até mesmo uma discussão envolvendo os botocudo, porque uns acham que eles foram vizinhos dos índios aimoré, outros acham que botocudo e aimoré eram o mesmo povo, e mais impressionante ainda é o fato de certos estudiosos nem mencionarem os botocudo, mas destacam os aimoré como participantes da vida silvícola do norte/noroeste do Estado. Voltarei neste assunto, mais a diante.


	Recentemente foi concluído um trabalho� que reuniu informações arqueológicas vindas de dezenas de estudiosos e pesquisadores, e que culminou em sete mapas sintetizando sete mil anos de história do índio capixaba. Desses, cinco mapas representam os cinco séculos que abrangem a história do Espírito Santo, desde seus primeiros colonizadores até meados do nosso século.


	Nesse trabalho, que fez parte do primeiro suplemento da série Documento Estado do jornal A Gazeta, podemos observar que o Espírito Santo foi habitado por índios pertencentes a dois grupos lingüísticos (o Tupi-Guarani e o Gê) e a duas famílias lingüísticas (Mashacali, Patashó e Malali; e Puri-Coroado).


	O grupo Tupi-Guarani, representado pelos tupiniquim, tupinambá e temiminó, ocupou a faixa litorânea e parte dos vales dos rios Cricaré, Itapemirim e Itabapoana. Foi o grupo que mais rapidamente sofreu o processo de aculturação, pois foram os primeiros a terem contato com os portugueses, e de miscigenação. Hoje, em número bastante reduzido, eles se encontram no litoral de Aracruz em postos de atendimento estabelecidos pela Funai — Fundação Nacional do Índio —, como: Caieiras Velha, Comboios, Pau-Brasil, Boa Esperança, Irajá e Três Palmeiras.


	A família Mashacali, Patashó e Malali, habitou principalmente os vales dos rios Doce, Cricaré e Itaúnas, antes do grupo Gê, mas até o final do século XIX encontravam-se próximos ao mar, no vale do Cricaré.


	Já a família Puri-Coroado ocupava o sul do Estado no vale do Itapemirim, na região montanhosa de Castelo, Muniz Freire, Alegre, Guaçuí e na Serra do Caparaó. Atualmente, encontram-se em Conceição do Castelo e em Iúna sem ajuda da Funai e completamente aculturados.


	Finalmente o grupo Gê, que vem representado por várias tribos genericamente denominadas: botocudo. As fontes que mencionam essas tribos antes do final do século XVIII, são escassas ou desconhecidas. Eles passaram a ser realmente percebidos a partir do momento em que os mineradores iniciaram a exploração da bacia do Rio Doce. Os botocudo, teriam cruzado o que hoje é a divisa do estado de Minas Gerais com o Espírito Santo, e alcançado o vale do Rio Cricaré, numa época em que a povoação do norte capixaba era mínima, em comparação com a região ao sul do Rio Doce. Tal estado de mata densa e desconhecida, permaneceu nessa área de domínio dos botocudo até meados do século XX. As últimas notícias deles vem de um aldeamento que funcionou até a década de 40 em Colatina.


	Mas, como eram esses botocudo que estavam dificultando os planos de colonização dos portugueses no norte da capitania, e que resistiam bravamente à implantação dos dogmas e crenças promovidos pelos missionários ? Por que o nome botocudo ? “... pelo fato de usarem rodelas de madeira leve metidas nas orelhas e no lábio inferior” (Ferreira, 1985, p. 31). Essas rodelas eram chamadas de botoques, que davam uma conotação de “lhes desfigurarem o rosto”, aos olhos dos colonizadores (Soares de Sousa citado por Pacheco, 1957, p. 66). Eram secados com o calor do fogo e confeccionados em vários tamanhos, podendo chegar a 12 centímetros (Maximiliano, 1940). Possuíam uma linguagem diferente do Tupi e de difícil compreensão. Quando no Brasil Império, o Imperador D. Pedro II, esteve no Espírito Santo e visitou Linhares, ele só conseguiu tomar nota de uma dúzia de palavras do vocabulário botocudo (Ferreira, 1985).


Uma questão que persiste até hoje, diz respeito à confusão que se faz com a nomenclatura utilizada. Seria botocudo ou aimoré ?� O fato é que há uma mistura de nomes que leva a diferentes interpretações de uma mesma fonte, por exemplo. Pesquisei a respeito dos dois e percebi que os aimoré, eram os botocudo que viviam na região da Serra dos Aimorés — divisa com o que viria a ser a província de Minas Gerais. A medida que se distanciavam desta Serra, a denominação passava a ser somente botocudo, quando se falava genericamente, já que em cada localidade do norte do Espírito Santo existiam tribos de botocudo com nomes específicos: nacnenuc (naknenuk, nackenenuck, nac-na-nuc); crenaque (cracmum, craquemu); pajearum; giporoc (jiporoca, giporok); pojejá (pojichá); porohum; bakuê; nakerehä; etwet; takruk-krak; nep-nep; gut-krak; panca; munhangirem (minagirum); nacherehé; e incut-crac. No geral, todos eram chamados de botocudo, aimoré, guaimure ou guerem (A SAGA... , 24 jun. 1999).


	Dentre todos os grupos, famílias e tribos indígenas que viveram na região que hoje é o Estado do Espírito Santo, os botocudo foram os únicos que não chegaram a praticar a agricultura, e tinham uma vida nômade com grande mobilidade em sua área, e de profundo contato e respeito pela natureza. Os demais cultivaram a mandioca, sendo que alguns ainda cultivaram o milho e o algodão, e fizeram uso de uma culinária que foi incorporada à nossa cultura (DOCUMENTO... , 27 jul. 1992). Além disso, os botocudo faziam uma “fragmentação freqüente do grupo em famílias com o reagrupamento sazonal” e possuíam um sistema “de coleta e de caça” (A SAGA... , 24 jun. 1999, p. 11).







































































O ÍNDIO E A CULTURA





	Qual a idéia que se tem de cultura ? Este é um termo difícil de se definir com exatidão e de modo satisfatório para todos aqueles que a estudam.


O Dicionário Aurélio básico da língua portuguesa, considera cultura como sendo “o complexo dos padrões de comportamento, das crenças, das instituições e doutros valores espirituais e materiais transmitidos coletivamente e característicos de uma sociedade; civilização”.


	Podemos encontrar ainda no mesmo verbete, cultura como sendo “o desenvolvimento de um grupo social, uma nação, etc., que é fruto do esforço coletivo pelo aprimoramento desses valores; civilização, progresso”.


	Não devemos estudar os costumes, as tradições, ou as crenças de um povo ou de uma sociedade, adotando como ponto de vista a cultura em que estamos inseridos, porque “cada realidade cultural tem sua lógica interna, a qual devemos procurar conhecer para que façam sentido as suas práticas, costumes, concepções e as transformações pelas quais estas passam” (Santos, 1983, p. 8).


	Quando fazemos parte de uma determinada cultura, às vezes caímos no erro de acharmos que todas as outras são inferiores, primitivas e imutáveis. Segundo José Luiz dos Santos (1983, p. 47), “nada do que é cultural pode ser estanque, porque a cultura faz parte de uma realidade onde a mudança é um aspecto fundamental”.


	Podemos verificar um exemplo disso nas sociedades indígenas. Elas estão em constantes adaptações culturais, só que isso pode significar a perda de parte de suas tradições e costumes. Os atuais aldeamentos Tupi existentes no litoral capixaba — citados na introdução —, já perderam muito de suas características de origem ao incorporarem conhecimentos da cultura do “homem branco”, afim de poderem sobreviver até hoje� :





“... essas sociedades indígenas encontram-se em interação crescente com a sociedade nacional, passam a participar de processos sociais comuns, a partilhar de uma mesma história. Nesse processo suas culturas mudam de conteúdo e de significado. Elas podem ser marcas de resistência à sociedade que as quer subjugar, tomar suas terras, colocá-la sob controle. Ao mesmo tempo, é inevitável que incorporem novos conhecimentos para que possam melhor resistir, que suas culturas se transformem para que as sociedades sobrevivam” (Santos, 1983, p. 46).





	As nossas realizações como seres humanos partem do princípio de que podemos aprender a entender e a conviver com a diversidade de culturas, assim, nos livraremos das visões distorcidas ou mesmo pessimistas.


	Para um melhor proveito e uma melhor compreensão de um estudo a respeito desses índios botocudo, as contribuições antropológicas, etnológicas e arqueológicas, serão de fundamental importância, visto que, de acordo com Lynn Hunt (1995, p. 14), “no momento, o modelo antropológico reina supremo nas abordagens culturais. Rituais, inversões carnavalescas e ritos de passagem estão sendo encontrados em todos os países e em quase todos os séculos”. O estudo da cultura dos povos e dos segmentos sociais está cheio de informações valiosas para serem aproveitadas pela história, visto que, “... quanto mais culturais se tornarem os estudos históricos, e quanto mais históricos se tornarem os estudos culturais, tanto melhor para ambos” (Hunt, 1995, p. 29).


	É de interesse dar a este trabalho um caráter sóbrio e o mais fiel possível, sem perder de vista a dimensão histórica e cultural do tema. “Um estudo é um avanço quando é mais incisivo [...] do que aqueles que o precederam; mas ele se conserva menos nos ombros do que corre lado a lado, desafiando e desafiando” (Geertz, 1989, p. 35).



































O VALE DO RIO DOCE E OS TEMÍVEIS BOTOCUDO





	Esta área privilegiada, que contou com o ir e vir de milhares de índios, principalmente dos botocudo, foi palco de muitos embates entre estes e os colonizadores que tentavam desbravar as matas que dificultavam o acesso às reservas mineralógicas do interior da capitania do Espírito Santo, em particular a faixa que hoje pertence à Minas Gerais.


	Além disso,





“... a longa cadeia de montanhas a circundar todo o território da capitania, formada sucessivamente, pelas serras denominadas Itaúna, Aimorés, Chibata, Pilões e outras [...], faziam com que seus múltiplos rios deslizassem em direção ao Atlântico, favorecendo a pecuária e o estabelecimento de engenhos” (Salvador, 1994, p. 16).


	


	Esses engenhos contavam com boas madeiras adquiridas na extensa mata do vale, cuja lenha era utilizada em seus fornos e na residência do colono (Salvador, 1994).


	Mas, em se tratando do vale do Rio Doce e da Serra dos Aimorés, foi muito difícil para os portugueses se fixarem por lá, pois, os índios dessas regiões tinham um admirável apego à terra (Salvador, 1994). Defendiam e cuidavam, para não perderem para estranhos, lutando com coragem e valentia, como ocorreu em 22 de maio de 1558 quando esses indígenas enfrentaram e “venceram bravamente” as “forças brancas” enviadas pelo Governador Geral, Mem de Sá, e comandadas por seu filho, Fernão de Sá — que foi morto pelos botocudo. A revanche dos invasores viria um mês depois, com um homem chamado Diogo de Morim no comando — para outros, como Levy Rocha, seria Balthazar de Sá o comandante — destruindo o local, matando uns e prendendo outros (Rocha, 1977 e Oliveira, 1975). O episódio não foi um acontecimento único e isolado, “de sorte que muitas outras lutas teriam que travar-se no decorrer dos anos” (Salvador, 1994, pp.16-17).


	Os índios, segundo um certo Ambrósio de Meira que tinha a função, até janeiro de 1546, de render os dízimos dos açúcares e dos mantimentos na capitania, também foram responsáveis pela crise da produção de açúcares — a de mantimentos seguiu normalmente —, devido às violentas investidas aos engenhos da região (Salvador, 1994).


	Outra consideração que se faz a respeito da dificuldade de se estabelecer na capitania do Espírito Santo, é quanto ao número de índios existentes, superando o número de escravos e de portugueses. Segundo o autor da obra Coisas notáveis do Brasil, Gabriel Soares de Sousa citado por Salvador (1994), no ano de 1589, Pernambuco contava com 70 engenhos, 2.000 portugueses, 18.000 escravos e 2.000 índios. A Bahia tinha 50 engenhos, duas vilas, 1.5000 portugueses, 18.000 escravos e 3.600 índios. Já o Espírito Santo possuía apenas 6 engenhos, 700 escravos e um total considerável de 9.000 índios — não foi mencionado o número de portugueses aqui presentes.





“Enquanto que em outras partes do Brasil os índios eram escravizados ou rechassados [sic] mais para o interior, nesta região [da capitania do Espírito Santo e proximidades ao norte] os botocudo não permitiam que o branco se ‘afastasse muito do litoral’, mantendo-se apenas, mal e mal, nas povoações atlânticas de Itapemirim, Benevente (hoje Anchieta), Guarapari, Vila Velha, Vitória, Nova Almeida, Riacho, São Mateus (um pouco para o interior), Porto Seguro e Ilhéus” (Pacheco, 1957, p. 66).





Era de se admirar como que os silvícolas protegiam as matas, dos invasores, a ponto de atacarem e destruírem aldeias e quartéis — postos militares — recém construídos, depois de esperarem o momento certo para isso.





“Foi assim que fizeram em Porto do Souza e Coutins (nome primitivo de Linhares), no Rio Doce, durante o governo Tovar; na Serra e Carapina, em 1810; nas Minas de Castelo, em 1771, cuja povoação foi totalmente arrasada; e em Viana, onde se estabeleceram em Baía Nova, ali formando um perigoso aglomerado, até serem desbaratados por André de Matos, em 1843.” (Balestrero, 1976, pp.27-28).





	Esses aglomerados, muitas vezes davam origem à organizados aldeamentos que mais tarde seriam peças fundamentais na fundação de diversas comunidades do Estado (Balestrero, 1976).


	O Príncipe Maximiliano quando esteve nas imediações do Rio Doce em 1816, apontou os botocudo como os selvagens “mais ferozes e sanguinários de que tivera notícia”, mas ao mesmo tempo os achava formidáveis, devido ao grande número de indivíduos e o temor que causavam aos outros, inclusive a outras tribos. Eram eles contra todos.


Um documento estatístico da província do Espírito Santo, datado de 1828, apresenta os botocudo  — conforme a grafia original — como “... feios, fortes, corpulentos, côr de cobre, [...] alguns factos de levantarem as mãos ao Ceo em ocaziões de medo, ou temor prova não serem atheos [sic]” (Vasconcellos, 1978, p. Tv).





“É sem dúvida desagradável tê-los tão perto; mas deve ser lembrado que os colonos, pelo mau tratamento que dispensaram aos habitantes aborígenes, logo no começo, foram os causadores dessa hostilidade” (Maximiliano citado por Balestrero, 1976, p. 35).





	A crueldade dos portugueses, os caracterizaram como “mais bárbaros que os próprios bárbaros”, por isso que “os índios destruíram as plantações de seus inimigos, queimaram-lhes as casas e massacraram todos quantos lhes caíram nas mãos” (Saint-Hilaire, 1974, p. 7).


	O temor era tanto que, para manter os poucos centros litorâneos povoados e livres de possíveis ataques do interior, os portugueses promoveram “migrações artificiais de índios da costa que os defendessem contra as razias dos outros gentios” (Pacheco, 1996, p. 36). Gentios estes — da tribo dos botocudo — que, “em outros tempos [foram] o flagelo dos colonos” (Pacheco, 1996, p. 36).


	O importante a destacar é que, de um modo geral, os índios do norte/noroeste do Espírito Santo do século XIX, eram tidos como arredios, traiçoeiros e ferozes, que viviam em mata densa como que “inatingíveis”, mas sempre atentos a uma possível vingança por parte daqueles que um dia provaram o “instinto sanguinário” desses silvícolas. Esse seria o motivo da hostilidade dos índios, segundo Balestrero (1976, p. 17).


	Eram considerados tapuias que, segundo o padre Fernão Cardim (1978, p.161) significava “o nome genérico com que no Brasil os íncolas aliados aos europeus [os tupiniquim do litoral] designavam as hordas adversas e principalmente as que não falavam a língua geral”.


	Cardim não fala em botocudo, mas fala em aimoré — ou “guaimurês”, como está grafado — como os habitantes do sertão próximo aos tupiniquim — estes se localizavam em Ilhéus, Porto Seguro até Espírito Santo, pelo litoral. Sobre os “guaimurês”, Cardim (1978, pp.123-124) nos mostra que eles:





“... tomão algumas oitenta leguas [sic] de costa, e para o sertão quanto querem, são senhores dos matos selvagens, muito encorpados, e pela continuação e costume de andarem pelos matos bravos tem os couros muito rijos, e para este effeito açoutão [sic] os meninos em pequenos com uns cardos para se acostumarem a andar pelos matos bravos; não têm roças, vivem de rapina e pela ponta da frecha, comem a mandioca crua sem lhes fazer mal, e correm muito e aos brancos não dão senão de salto, usão [sic] de uns arcos muito grandes, trazem uns paus feitiços muito grossos, para que em chegando logo quebrem as cabeças”.





	O padre ainda diz que eles eram “cruéis como leões”, não pescavam, viviam exclusivamente da caça e não usavam embarcações. Ao mesmo tempo em que ele os caracteriza como “covardes em campo”, coloca-os como valentes e destemidos quando cortam a carne dos inimigos, até sobrar “ossos e tripas”, além disso “desentranhão [sic] as mulheres prenhes para lhes comerem os filhos assados” (Cardim, 1978, pp. 123-124).


	Percebe-se que sempre prevalece uma situação contrária aos dogmas cristãos, o que pode gerar preconceitos e interpretações errôneas a respeito dos hábitos culturais em questão, passando para nós uma visão de terror, de algo sem escrúpulos, por não pertencer e não estar em sintonia com a cultura cristã.


	Vemos aqui que,





“... a história que se tem dos botocudos só homenageia a valentia do branco invasor e atribui a qualidade da coragem dos índios ao barbarismo e à crueldade. No entanto, foram os civilizados que sempre perseguiram os botocudos nos seus territórios, margeando os rios Doce, Mucuri e São Mateus, entre Minas Gerais e Espírito Santo. Através de uma guerra decretada no século passado pelo Império, por influência do Conde de Linhares, foi que o branco pôde entrar impune em território indígena e abater o seu povo” (Medeiros, 1978, p. 12).





Mais uma vez, não procuraram entender os aspectos e os hábitos da cultura indígena, sem ter como parâmetro uma outra cultura tida como única ideal e verdadeira. Cada cultura tem suas especificidades e temos de entendê-las como importantes para aquele determinado grupo. Não estou tentando legitimar qualquer ação desses indígenas, mas apenas mostrar que, se eles adotavam tais ações, no mínimo havia uma certa lógica para eles, caso contrário não se poderia justificar o porque de se fazerem isso. Se sabemos que existem, por que não tentar entender e respeitar os hábitos, as crenças e os costumes diferentes dos nossos, mesmo que eles não sejam centrados numa cruz, num Salvador, num Paraíso ... ?


	Promover uma cultura mostrando-a como bárbara, significa dar uma roupagem “linda e maravilhosa” à sua, para garantir — ou não perder — os seus “fiéis seguidores”.


	Mas, por quê era atribuída aos botocudo tanta selvageria ?


	Segundo Fernão Cardim (1978, p. 102), os índios “têm grande medo do demônio, ao qual chamam ‘Curupira’, ‘Taguaigba’�, ‘Macachera’�, ‘Anhanga’�, e é tanto o medo que lhe têm, que só de imaginarem nelle [sic] morrem, como aconteceu já muitas vezes”.


	Nas notas de Batista Caetano de Almeida Nogueira, em Tratados da terra e gente do Brasil, obra de Cardim, o termo Curupira “pode ser traduzido literalmente por sarnento, de ‘curub’ (sarna) e ‘pir’ (pele)...” (1978, p. 145), e o Dicionário Aurélio explica tal termo como sendo um “ente fantástico, que, segundo a crendice popular, habita as matas e é um índio cujos pés apresentam o calcanhar para adiante e os dedos para trás”.


	Com isso, poderia curupira ter algum tipo de identificação com os europeus que entraram em contato com os botocudo no interior do Espírito Santo, segundo o ponto de vista destes últimos ?


	Seres estranhos (demônios ?), de pele clara (sarnentos ?), calcanhares para frente (estariam de botas, ou calçado semelhante, na qual não se podia ver os dedos), indo em direção aos botocudo (a ira da mãe-natureza ?).


	A idéia de demônio, associada à crença em seres como o curupira, poderia ser um motivo para se defenderem dos europeus nada amigáveis, dando início a pertinentes hostilidades ? O receio de ver o “mal” se espalhar pelas matas, atingindo seus semelhantes ? O medo da morte ? Um medo que não se tornou covardia — pelo menos, não para os botocudo —, e sim, valentia para dissipar esse medo, tornando-se assim, os mais guerreiros, belicosos e temidos índios do Espírito Santo. Guerreiros no sentido de defenderem um território que habitavam, contra as investidas dos “curupiras” e suas idéias e crenças.

























































































MISSIONÁRIOS E  VISITANTES ESTRANGEIROS





OS PADRES FRANCISCANOS CAPUCHINHOS





	Desde o século XVI, os missionários fazem parte da história capixaba, tendo cada Ordem religiosa sua própria maneira de atuar. Há aquelas, cuja historiografia atualmente disponível não nos contempla com muitos registros, como é o caso da passagem dos missionários italianos e austríacos da Ordem dos Padres Capuchinhos, pelo Espírito Santo, que se estabeleceram em alguns pontos, sendo um deles o aldeamento dos botocudo na região do Rio Doce, de 1848 até 1870 (Biasutti, 1997).


Inclusive, um aldeamento botocudo localizado na foz do Rio Mutum, foi dirigido por um frade capuchinho chamado Bento de Bubbio, e um outro às margens do Rio Itambacuri, fundado pelo frei Serafim de Gorízia, responsável por promover o massacre de mais de 300 botocudo — estimativa —, em represália à fuga destes índios depois de terem destruído casas, plantações e pontes do Aldeamento (Medeiros, 1997). Os botocudo fizeram isso, por ficarem revoltados com a epidemia de sarampo que assolava Itambacuri por causa da indumentária contaminada que tinha sido “presenteada” pelos missionários capuchinhos. Em 20 anos de aldeamento, o chefe botocudo Quirino Grande nunca tinha visto tanta dor e sofrimento de uma só vez, chegando a acusar os religiosos de forjarem um envenenamento (Medeiros, 1978). Explanarei sobre esses missionários e os respectivos aldeamentos, no próximo capítulo.





OS PADRES JESUÍTAS





	A maior parte dos registros escritos, diz respeito aos padres jesuítas. Estes tinham um papel fundamental no processo de colonização que estava em andamento: “garantir a existência das aldeias, governar os índios e cristianizá-los” (Saletto, 1997, p. 10). Era permitido escravizar e fazer a “guerra justa”, a partir do momento em que os índios oferecessem resistência ao aldeamento, que era uma forma rápida de “destruição da organização social e da cultura indígena e a conseqüente perda de sua identidade” (Saletto, 1997, p. 10).


	Sempre se arranjou motivos na historiografia oficial para uma efetiva atuação dos jesuítas. “Os índios eram tidos como selvagens, convivendo com o demônio, antes da chegada dos jesuítas, cheios de vícios. Por isso, tinham de ser convertidos à devoção dos brancos, para se salvar” (Ribeiro, 1995, p. 57). O grupo indígena, que ofereceu menor resistência à “cristianização” dos jesuítas, foi o Tupi-Guarani. Eles eram reunidos nas missões — Itapemirim, Vila Velha, São Mateus —, onde eram “convencidos” a se aliarem aos colonos no combate aos botocudo.





“A história do Espírito Santo consiste em encarniçadas lutas entre os colonos, que apenas ocupam o litoral, e os índios bravos botocudos e goitacazes, que descem de vez em quando em correrias até a costa.   Para combatê-los serviam-se os colonos dos outros índios mansos da raça tupi ...” (Ribeiro, 1966, p. 276).





	O contato dos jesuítas com o Tupi-Guarani foi muito maior do que com o Macro-Gê, em especial os botocudo, o que explica os muitos registros sobre aqueles e os poucos sobre estes. Mas mesmo assim, “... o contato dos jesuítas com os Aimorés perdurou em toda a costa, da Bahia ao Espírito Santo, e em 1650 os padres falariam de uma nova cristandade de tapuias” (Emmerich & Monserrat, 1975, p. 6).





MAXIMILIANO ALEXANDRE PHILIPP, PRÍNCIPE DE WIED-NEUWIED 





	No início do século XIX, o Espírito Santo foi visitado por dois naturalistas estrangeiros que faziam estudos científicos a respeito da fauna e da flora dos locais por onde passavam. Eram eles, o príncipe alemão Maximiliano, que chegou em 1815, e o francês Auguste de Saint-Hilaire, em 1818 (Santos Neves et al., 1995).


	A presença de um botocudo frente a um estrangeiro já seria motivo para possíveis hostilidades. No entanto, com Maximiliano ocorreu diferente, pois, ele se tornou amigo de um, que se chamava Quêck, levando-o para a Alemanha, onde aprendeu a língua e foi alvo de estudos dos pesquisadores. “Num retrato em que Maximiliano aparece de cartola branca e segurando uma carabina com uma das mãos e com a outra uma arara, lá está pintado ao seu lado o botocudo Quêck, fazendo pose, vestido de roupa branca e segurando as suas flechas de guerra” (Santos Neves et al., 1995, p. 25).


	Como os botocudo realmente eram ? Segundo Lima Figueiredo citado por Renato Pacheco (1957, p. 66), eram





“fortes, musculosos, bem conformados, geralmente baixos, caixa toráxica [sic] larga e achatada na parte anterior, tronco alongado, mãos e pés pequenos, pernas finas e pescoço curto. O crâneo [sic] do homem apresenta uma fronte baixa e às vezes bastante inclinado para trás, o occipital deprimido, e as têmporas ligeiramente convexas”.





	Mas, o príncipe Maximiliano, durante as suas viagens por terras capixabas, foi quem descreveu com mais detalhes os atributos físicos e culturais dos botocudo. A pele, segundo ele (1940), era parda ou marrom avermelhada; possuíam narinas dilatadas; nariz achatado e curto; olhos pequenos; cabelos negros, brilhantes e duros, sendo raspados em volta, restando um pouco no alto da cabeça; a barba e os supercílios também eram raspados.


Como já foi dito antes, os botoques davam um aspecto diferente à fisionomia, alargando as orelhas — em alguns, indo até os ombros — e projetando os lábios para frente. Os pais eram quem escolhiam a melhor hora para colocarem nas crianças, sendo que geralmente era entre sete e oito anos de idade.


Andavam nus ou seminus; usavam adornos como colares de sementes, frutos ou, às vezes, dentes de macaco e de carnívoros, como o cabiau, para ornamentarem o corpo; algumas vezes os chefes — aqueles que tinham maiores qualidades guerreiras e de caçador — prendiam penas de aves no corpo e pintavam-no com uma tintura extraída do jenipapo e do urucum.


	Eram poligâmicos e o casamento se desfazia facilmente; os filhos e as mulheres trabalhavam bastante, sendo que estas construíam a choça com folhas de palmeiras, pescavam e com as crianças presas às costas, ficavam com as mãos livres para carregarem mantimentos; castigava-se o adultério da mulher; as crianças só apanhavam se chorassem, de resto, eram bem tratadas. Os homens faziam uso do arco e flecha para caçarem; sabiam nadar — ao contrário do que dizem muitos autores — e subir em árvores, mas não utilizavam embarcações nos rios, apesar da princesa Teresa Carlota — falarei dela mais à frente — afirmar que teria visto uma canoa sendo conduzida por um botocudo, quando de sua passagem pelo Rio São João (Rocha, 1971).


	De um modo geral, os botocudo cantavam e tocavam flautas feitas de taquara; jogavam com uma bola feita de couro de preguiça, onde ela não podia cair no chão; se divertiam tomando banho — o que faziam com freqüência —, forçando os companheiros a mergulharem; tinham o costume de dormirem no chão e de comerem larvas de insetos, além de carnes — principalmente a de macaco — e mamões verdes, assados.


	Conservavam plantas medicinais nos poucos utensílios domésticos que dispunham e usavam vasilhas feitas de taquaraçu para armazenarem água e cachaça.


	Quanto às suas crenças, sabe-se que acendiam fogueiras ao lado do túmulo de parentes, principalmente, a fim de afastarem os demônios dos mortos. A lua era cultuada com o nome de Iam.





AUGUSTE DE SAINT-HILAIRE





	Há um outro estrangeiro que diz que se tornou amigo de um botocudo, e que inclusive passou a fazer parte de sua expedição. Era Saint-Hilaire, cujo nome de batismo era Augustin François César Prouvencial (Rocha, 1971), que narra o episódio de sua chegada à vila de Benevente — mais tarde, cidade de Anchieta —, juntamente com o suposto botocudo Firmiano, considerado pelos moradores, muito perigoso devido à fama de ferozes desses índios.





“Foi necessário que o comandante da vila dispersasse a pequena multidão que já cercava Firmiano fazendo-lhe graves ameaças. Desfez-se assim o risco de um incidente que poderia ter tido sérias conseqüências, devido ao clima de guerra que havia entre brancos e índios botocudos” (Santos Neves et al., 1995, p. 25).





	Acontece que, pesquisas foram feitas e mostraram que Firmiano era um Puri-Coroado, e não um botocudo como alegava Saint-Hilaire em seus relatos. Um fato narrado por dois negros de sua expedição, diz respeito a um ataque de índios “selvagens” contra os vaqueiros da região de Muribeca, na divisa com a Província do Rio de Janeiro, quando raptaram uma criança negra de 10 a 12 anos de idade. Algum tempo depois, cinco negros daquela região surpreenderam e mataram os raptores a tiros de espingarda e encontraram o corpo da criança, sendo que os índios haviam arrancado pedaços, além de terem assado. Saint-Hilaire afirmava que “os homens mortos pelos negros de Muribeca tinham os lábios e as orelhas furadas” (1974, p. 22).


	Primeiro, furar orelhas e lábios não era privilégio somente dos botocudo, aliás Saint-Hilaire não chega a mencionar a presença de botoques — as rodelas de madeira — nesses furos. Segundo, ele não dispunha de dados técnicos para suas anotações, enfatizando que “os selvagens que haviam morrido em Muribeca eram, evidentemente, botocudos, e como a tribo de que faziam parte só ficou alguns anos no litoral, é de crer que vieram das fronteiras de Minas...” (1974, p. 22). Não há dados técnicos que comprovem a existência ou a simples passagem de indígenas que fossem realmente botocudo, no sul do Espírito Santo. E se, segundo Saint-Hilaire, eles teriam vindo das “fronteiras de Minas” — de sudoeste para sudeste, em direção ao litoral —, estaria se referindo à Serra do Caparaó, que era reduto de Puri-Coroado. Portanto, devido à posição geográfica, Saint-Hilaire entrou em contato com os Puri-Coroado no sul.


	Também não podemos afirmar que a causa da fuga dos índios do grupo Tupi, localizados às margens do Rio Piúma, fosse o medo que tinham dos botocudo, como registrou Saint-Hilaire (1974). O preconceito Tupi fez com que se construísse o mito do “selvagem botocudo”, sendo atribuído tudo de ruim realizado por outros grupos e tribos, à estes. No início do século XIX, não se tinha um critério técnico e etnográfico de diferenciação e de conhecimento cultural das diversas tribos existentes, fazendo com que todos os índios tivessem a designação de “botocudo”.


	Além do mais, os naturalistas Frederico Sellow, Guilherme Freyreiss e o príncipe Maximiliano, constataram em 1815 que os índios puri eram robustos e de estatura baixa, alguns tinham a cabeça raspada, outros, cabelos negros e grossos, sobrancelha e barba raspadas, pinturas no corpo com urucum e jenipapo, colares de grãos, as mulheres carregavam os filhos pequenos nas costas, construíam choças, eram nômades e hostis (Rocha, 1971). Além disso, os viajantes naturalistas souberam que, um mês antes da viagem, os puri “atacaram a fazenda [de Muribeca]; mataram trinta bois, um cavalo e um moleque cujo corpo mutilaram na sanha canibal” (Rocha, 1971, p. 41). Percebe-se que essas características dos puri — descritas pelos três naturalistas — assemelham-se com algumas características dos botocudo — como mostraram Maximiliano e Lima Figueiredo —, até porque aqueles também pertenciam ao tronco Macro-Gê e alguns chegaram a utilizar botoques, o que certamente levava à uma série de confusões a respeito de quem é quem, principalmente para um leigo.


	Saint-Hilaire só veio a ter notícias sobre os verdadeiros botocudo, quando de sua passagem pelas florestas que margeiam o Rio Doce, que eram, segundo ele registrou, “asilo de tribos errantes de botocudos, dos quais os colonos só falavam com pavor” (1974, p. 88).


	Na época da viagem de Saint-Hilaire, quem desejasse fixar moradia nessa região, tinha dois motivos para mudar de idéia: “o pavor das doenças e dos botocudos” (1974, p. 89).





PRINCESA TERESA CARLOTA





	A princesa Teresa Carlota, oriunda da Baviera — hoje, um dos 16 Estados que compõem a Alemanha —, também esteve no Espírito Santo, onde ficou de 1 a 3 de setembro de 1888, “com a finalidade de visitar seus compatrícios italianos de diversas regiões localizadas na antiga colônia de Santa Teresa e conhecer os silvícolas do Rio Doce...” (Ferreira, 1985, p. 40).


Segundo o seu Diário de viagem, na margem do Rio Mutum oposta a que estava localizado o aldeamento de mesmo nome, ela encontrou





“vinte botocudos, homens, mulheres, e crianças da tribo nak-na-nuks [...]. Devido à hora do almoço, aí permaneceu, recebendo a visita dos índios botocudos [os do aldeamento], os quais regressaram às 9 horas da noite, pois não tinham permissão  de pernoitar naquele lado do rio” (Ferreira, 1985, p. 41).


























A HISTÓRIA





	É difícil dizer com precisão, quando foi que os botocudo, vindos do que hoje é o norte do Estado de Minas Gerais e o sul do Estado da Bahia, chegaram ao Espírito Santo.





“Ante a mobilidade do selvagem é admissível que tivessem chegado do centro do Brasil ao extremo do continente. Contudo, sempre foi dos maiores traços desses indígenas o apego à região que desde tempos imemoriais ocupam. Diferem neste ponto das outras tribos, conservando-se nas florestas dos rios Jequitinhonha, Mucuri, Doce e São Mateus, no sul da Bahia, no Espírito Santo, Minas, Goiás e Mato Grosso, do fim do século XVI ao começo do século XIX” (Prado, 1976, p. 113).





	Segundo o texto de Greg Urban, presente na obra História dos índios no Brasil, organizada por Manuela Carneiro da Cunha, a origem do grupo Macro-Gê — onde estão inseridos os botocudo — teria sido outra:





“É interessante o fato de ter ocorrido, historicamente, uma tal concentração de línguas Macro-Jê� na parte leste do Brasil, desde o Rio de Janeiro até a Bahia. Essa poderia ser a zona de origem do Macro-Jê, uma especulação que poderia ser iluminada por reconstruções das relações internas entre as famílias Macro-Jê nessa área (Maxakali�, Botocudo, Puri e Kamakã)” (Cunha, 1992, p. 91).





Um dos relatos mais antigos que encontrei�, diz respeito aos índios aimoré — portanto, botocudo — da capitania de Porto Seguro no final do século XVI, que ficavam doentes quando aqui chegavam, sendo presas fáceis dos colonos. Tal situação atrapalhava o trabalho de “catequese” dos jesuítas, gerando conflitos entre estes e os colonos (Saletto, 1997).


	Esses índios teriam vindo para a capitania do Espírito Santo, devido ao massacre feito aos tupiniquim de Ilhéus e Porto Seguro pelos colonos, o que começou a causar hostilidades entre botocudo e tupiniquim do Espírito Santo, sendo que estes passaram a recuar e a procurar os aldeamentos dos jesuítas, como “proteção” (Saletto, 1997). Um desses aldeamentos passou a crescer e deu origem à aldeia dos Reis Magos, tendo como apogeu as primeiras décadas do século XVII. Os padres Domingos Garcia e João Martins foram os responsáveis pela “catequização” dos tupiniquim, e, no século seguinte, na década de 1710, seria a vez do padre Domingos Monteiro fazer esse trabalho, só que agora com os aimoré que chegavam do sul de Porto Seguro. Após ter conseguido seus objetivos de “pacificação” desses índios em Ilhéus, passou a tratar “a paz com os que viviam mais próximos das povoações do Espírito Santo, e iniciar sua catequese e aldeamento. Porém, os aimorés da serra [Serra dos Aimorés] continuaram hostis” (Saletto, 1997, pp. 15-16).


	Os integrantes das expedições estrangeiras anteriores ao século XIX, “ou foram abatidos pelos índios ou voltaram com baixas para os seus lugares de origem. Os que conseguiram salvar-se contaram, pasmados, as táticas de guerrilha dos botocudos” (Medeiros, 1978, p. 12). Outros, como o político Teófilo Otoni, preferiam levar presentes para os índios e conquistar-lhes a confiança ou promover a disseminação de doenças infecciosas através das roupas e dos demais artefatos que ganhavam, infestados de bactérias nocivas, dando origem às epidemias. No caso do citado político, o objetivo era instalar em território indígena, a Companhia do Mucuri que serviria como uma tentativa de aldeamento de caciques botocudo (Medeiros, 1978).


	No início do século XIX, com o fim da “febre” do ouro, houve a necessidade de procurar novas alternativas econômicas. Mas para isso, era preciso saber quem explorava aonde. Iniciou-se a corrida pela fixação dos limites territoriais entre o Espírito Santo e seus vizinhos, culminando na manutenção dos antigos destacamentos militares — quartéis — principalmente na divisa noroeste com Minas Gerais e ao longo das margens do Rio Doce, rodeadas pelas matas que abrigavam os botocudo. Esses quartéis primavam por um “senso de proteção ao comércio e aos colonos na guerra contra os botocudo” (Santos Neves & Pacheco, 1992, p. 37).


	Sentindo-se ameaçados pela movimentação de “pessoas estranhas” que crescia a cada dia, desmatando e construindo fortificações no meio de sua zona de moradia e de suas rotas de caça, os botocudo atacaram os quartéis em 1808, o que desencadeou uma guerra, mais tarde legitimada por uma Carta Régia expedida durante a administração do Capitão-Mor Manoel Vieira de Albuquerque Tovar (Marques, 1878).





“Em abril de 1808 os Botocudos atacaram o destacamento aquartelado no Porto de Souza. Esse episódio foi usado como pretexto para a aplicação da Carta-Régia, determinando guerra ofensiva contra os índios, que não trouxe os resultados esperados. Os soldados não queriam lutar, exageravam o poder dos índios, desertavam. Os índios continuaram aparecendo, chegando até os lugares mais próximos da capital, atingindo mesmo Carapina. Atacavam igualmente as fazendas situadas às margens do rio Santa Maria, chegando quase às portas da Vila de Vitória de onde foram repelidos” (Emmerich & Monserrat, 1975, p. 11).





	Como era muito grande a quantidade desses indígenas naquela área, foi criado em 1824 uma Diretoria com o objetivo de catequizá-los, civilizá-los e educá-los. Tudo estava de acordo com o Decreto do Ministério do Império de 22 de janeiro do mesmo ano, mas esses índios não eram iguais aos tupiniquim do litoral, esses resistiam e lutavam com os seus oponentes, não aceitando a ficarem aldeados e perderem suas culturas, crenças, tradições e, principalmente, liberdade. Quando não ganhavam, devido à superioridade bélica dos portugueses, ficavam de tocaia nas matas ao redor, num local privilegiado que conheciam mais do que ninguém e que os “brancos” não ousavam entrar. Não, sem uma tática muito boa e sem reforços, já que se tratava de uma área que vinha sendo conhecida aos poucos, e os botocudo conheciam a séculos.


	A partir daí, foi estabelecida a Guarda — ou Companhia — de Pedestres, cujo Inspetor era o Coronel Julião Fernandes Leão, responsável por instigar os povos de São Mateus a cometerem terríveis atrocidades, matando mais de 140 botocudo, no ano de 1832 (Marques, 1878). Era a tática da emboscada, praticada próxima ao litoral.


	A barbaridade promovida pelos “invasores de além-mar” foi tanta, que a Câmara Municipal relatou-a em 3 de novembro ao Conselho do Governo. Este, por sua vez, na “sessão de 10 de dezembro mandou proceder na fórma [sic] da lei contra os matadores, por julgar estes assassinatos commettidos á traição [sic]” (Marques, 1878, p. 144).


	Esse sistema de aldeamento de índios era tão retrógrado e desumano, que o francês chamado Guido Tomás Marliére — Diretor Geral dos Índios de Minas Gerais, a partir de 1824 —, responsável por efetivar a paz entre os mineiros e os botocudo do Rio Doce, declarou em 18 de novembro de 1825:





“Presentemente não há mais inimigos em Minas, entre os selvagens; ali tudo está calmo; eu desejaria poder dizer outro tanto da vizinha província do Espírito Santo; mas, como o sistema que ali se estabeleceu para a civilização dos indígenas consiste em dar-lhes golpes ou palmatória e privá-los da liberdade, duvido que não se revoltem e sua rebelião não se propague aqui. Grande número de selvagens, da costa, vieram refugiar-se entre nós; que não nos venham todos esses infelizes !” (Saint-Hilaire, 1974, p. 14, nota n.º 18).





	Apesar disso, um outro posto de “catequese” de índios foi criado na região do Rio Doce, na época da visita do Imperador D. Pedro II. A fundação data de 1859, com o nome de Aldeamento do Mutum, na foz do rio de mesmo nome, onde hoje é o município de Baixo Guandu (Ferreira, 1985), e contava com um diretor, um missionário, um intérprete e alguns soldados, segundo presenciou a princesa Teresa Carlota, em 1888, e que consta em seu Diário de viagem (Rocha, 1960).


O aldeamento foi assessorado pelo frade capuchinho Bento de Bubbio, nem sempre presente, e “... abrigara botocudos dos dois lados da Serra dos Aimorés, tivera vida bem longa e chegou a ser considerado o mais próspero do Espírito Santo...” (Ferreira, 1985, p. 36). Mas, mesmo assim, os problemas existiam e eram muitos. A constante falta de alimentos, de vestuário e de ferramentas; desentendimentos com os índios aldeados e os ataques dos índios não aldeados; o mal atendimento das autoridades oficiais, inclusive as divergências destes com os intérpretes, tudo isso contribuiu para que a situação no aldeamento fosse se tornando caótica e difícil de se administrar. Isso sem contar com a febre proveniente da “bicharia de pé”, que desde 1859 já era conhecida e que vitimou inúmeros botocudo, não só do aldeamento, mas também ao longo do vale do Rio Doce e adjacências (Ferreira, 1985).


	Segundo um relatório de 1882, é narrado o seguinte episódio:





“A 8 de junho do ano p. passado [sic], 76 botocudos invadiram o Aldeamento e só se retiraram depois de receberem alimentos [...] e satisfeitas outras exigências [...] voltaram no dia 27 e então causaram grandes prejuízos, travando combate com os índios aldeados, do qual resultou cinco mortos e alguns ferimentos [sic]. [...]. Pedindo reforços, o Governo aumentou para cinco o número de guardas” (Ferreira, 1985, p. 37).





	Depois que a princesa Teresa Carlota esteve no Espírito Santo, os índios desse aldeamento voltaram a se rebelar, “por pretender a administração distribuir alimentos aos nativos não aldeados, cujos sinais de presença, cada vez mais perto, se tornavam uma constante” (Ferreira, 1985, p. 38). O intérprete Daniel Vasconcelos dizia aos aldeados que, o objetivo principal era fazer com que os “de fora” se tornassem seres cristãos e civilizados como os “de dentro” do aldeamento, participando desta comunidade. “Enciumados por aquilo que consideravam seu, fosse ou não fosse fruto de seu trabalho, [os índios aldeados] seduziram o intérprete Vasconcelos a um passeio distante das instalações e o flecharam mortalmente” (Ferreira, 1985, p. 38). Por não conseguirem controlar a situação, o aldeamento foi abandonado pelos seus administradores e o “Serviço de Catequese” foi extinto na região do Rio Mutum, fazendo com que os índios antes aldeados, retornassem às suas vidas no meio da floresta (Ferreira, 1985).


	Em 1843, foi instituído o Aldeamento de Itambacuri pelo frei Serafim de Gorízia, a 40 quilômetros da localidade de Filadélfia — atual Teófilo Otoni —, no sertão nordestino de Minas Gerais, que teve como principal preocupação a hostilidade dos botocudo da tribo pojichá, habitantes das matas do Rio São Mateus, basicamente na região que hoje é o município de Ecoporanga no Espírito Santo, e que consta do relatório de um outro frei chamado Jacinto de Palazzolo onde descreve essa tribo como a mais resistente de todas (Santos Neves & Pacheco, 1992).


	Os pojichá eram descritos





“... com porte agigantado e robusto, ágeis no manejo de arcos imensamente grandes, bons corredores, nômades sem casa, roça ou aldeia. Caçadores, serviam-se de carne crua. Traiçoeiros, atacavam sob a proteção da mata, deslocando-se nas selvas em pequenos grupos” (Santos Neves & Pacheco, 1992, p. 39).





	Opinião também compartilhada pelo jornalista Rogério Medeiros em uma narrativa sua (1978, p. 15), completando que os pojichá “preparavam tocaias dentro da floresta, através de brechas entre o maciço cipoal, ficando por trás delas, em forma circular”. Quando estavam prestes a atacar, se utilizavam de uma forquilha de estaca onde o primeiro índio apoiava sua flecha, e os demais apoiavam as suas no ombro do que estava na frente, numa espécie de “fila”, partindo várias flechas de um mesmo local e ao mesmo tempo. Eles avisavam aos companheiros, da chegada do inimigo invasor, imitando o pio da jacutinga (1978).


	Esses índios pojichá tinham características muito interessantes, como por exemplo o critério adotado para a vigia noturna, que era de responsabilidade dos mais velhos, já que os mais jovens podiam ter a capacidade auditiva prejudicada, devido ao desgaste do trabalho diurno (1978).


	Como eles eram bastante numerosos, se dividiam em grupos, cada qual liderado por um capitão, mas todos obedecendo o chefe supremo da tribo. Os pojichá descansavam das exaustivas lutas, nas matas dos vales dos rios São Mateus e Cotaxé (1978).


	Devido à estas características que os tornavam temidos, o Aldeamento de Itambacuri pediu várias vezes auxílio à autoridades do Rio de Janeiro. Um último acordo de paz foi feito em 1909, com dois capitães pojichá, o já idoso Paulo Pojichá e Joaquim Vakeman Pojichá, no intuito de que os capuchinhos aldeassem cerca de 50 índios da tribo, mesmo sabendo que alguns deles preferiam continuar nas florestas (Santos Neves & Pacheco, 1992). Segundo estes mesmos autores (1992, p. 40), “a redução da tribo praticamente a zero, na primeira década deste século, mostra o porquê da inexistência dos registros de choques entre índios e os primeiros desbravadores de Ecoporanga, por volta dos anos 30”.


No geral, para se ter uma idéia, “... em 1884, o território dos Botocudos estava reduzido a um quadrado formado pelos rios Doce, Mucuri, Suaçui Grande e São Mateus” (Emmerich & Monserrat, 1975, p. 13). Desde a primeira década do século XX, os antigos domínios já estavam ocupados, estradas foram abertas e estavam sendo construídas as ferrovias Minas-Bahia e Vitória-Minas (Medeiros, 1978).


	A sobrevivência passava a ser impossível para os botocudo “... ante a superioridade das armas e a ferocidade da cruzada bélica que lhe seria movida impiedosamente. O extermínio dos botocudo tornou-se, desta maneira, questão de tempo, porque [foi] desenvolvida de forma implacável” (Santos Neves & Pacheco, 1992, p. 37).


	A partir da década de 20, a situação se agravou ainda mais. Segundo o índio txucarramãe — significa guerreiros sem armas — Kaka Werá Jecupé, em sua obra A terra dos mil povos: história indígena brasileira contada por um índio, em 1924 teria ocorrido a pacificação dos baenãn, que seriam os últimos botocudo do sul da Bahia. O fato aconteceu, para que fosse mais fácil fazer a derrubada das densas florestas em que viviam, dando lugar às plantações de cacau. Um acontecimento que pode ter sido também aplicado às terras de cacaueiros do norte do Espírito Santo.


Em 1926, o visitante Fróes Abreu observou que os crenaque do Posto Guido Marlière — entre os municípios de Resplendor e Lajão, ambos em Minas, próximo à Serra dos Aimorés — estavam “com aparência doentia, parecendo-lhe apáticos, indiferentes a tudo, completamente exauridos” (Mello, 1961, p. 61). Os velhos utilizavam os botoques, os jovens usavam colete e gravata e falavam alguma coisa de português, e as crianças eram indiferentes à cultura ancestral crenaque. A espingarda, já que o revólver não podia ser usado no Posto, tinha substituído o arco e flecha (Mello, 1961).


Já os aldeados do Posto de Pancas foram reduzidos, em 1940, devido a surtos de impaludismo endêmico.





“Este fato, acrescido a um período de dificuldades orçamentárias do S.P.I. [Serviço de Proteção aos Índios], levou os índios a solicitarem transferência para outro local. Extinguiu-se assim o Posto de Pancas. Parte deste grupo transferiu-se para o Posto Guido Marlière...” (Emmerich & Monserrat, 1975, p. 16).





	Outro que visitou o Posto Guido Marlière foi R. F. Mansur Guérios, em 1944, adquirindo informações durante seis dias e que foram publicadas no jornal Gazeta do Povo, de Curitiba no Paraná, “destacando a aculturação de 59 Botocudos ali encontrados” (Mello, 1961, p. 62).


	O último botocudo de que se teve notícia, chamava-se João da Santa e morreu em Linhares no ano de 1997 (Medeiros, 1978). Depois da chacina dos pais e dos irmãos, ele — na época com 6 anos, imitava o canto dos pássaros através do assobio —, foi servir de guia aos caçadores e por muitos anos foi escravo. Não precisava nem dizer que, ao chegar a idade adulta, ele não carregava nada da cultura dos botocudo, passando a fazer rezas de chuvas com uma bandeira do Brasil e um crucifixo, solitário e sendo alvo de brincadeiras de mau gosto, como infelizmente acontece até hoje com vários índios em diversas regiões do Brasil.











		










































































CONCLUSÃO





	Ao término deste trabalho, conclui-se que pode ser possível escrever uma parte da história capixaba, e que a maioria desconhece, onde o índio não seja encarado como inferior, selvagem ou possuidor de nenhuma cultura, e demonstrar com isso que, os poucos que habitam atualmente o Espírito Santo, devem ser respeitados e vistos como pessoas importantes para a nossa história, demonstrando assim que através deles também se pode adicionar novos elementos para um assunto muito em evidência hoje em dia: o estudo da identidade capixaba e dos elementos que compõem sua cultura, através do resgate de suas raízes, já que a história dos índios, como foi dito antes, em muitas fontes vem imbuída de interpretações emotivas e até preconceituosas.


	Quanto aos botocudo, estes tiveram poucas oportunidades de preservarem sua cultura, em função do contato e dos conflitos com os europeus e seus descendentes no Espírito Santo, além de terem as alternativas de sobrevivência diminuídas. Na realidade, podemos dizer que eles tinham três escolhas, como foi proposto por Luiz Guilherme Santos Neves e Renato Pacheco (1992), a fazerem: isolarem-se nas florestas virgens do extremo noroeste capixaba; a morte, devido à resistência aos “brancos”; ou se submeterem a eles.


	Mesmo assim, eles pareciam ser “arqueiros notáveis, bravos guerreiros,[...], no entanto, tentaram até o fim manter a sua liberdade sem o barbarismo que a história oficial lhes atribui. Afinal, foram anulados pela traição e covardia do branco invasor” (Medeiros, 1978, p. 15).
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� Em Antropologia convencionou-se estipular que os nomes e os artigos definidos que acompanham grupos e famílias indígenas não vão para o plural. Já com as tribos, os nomes também não vão para o plural, mas os artigos definidos sim. No caso de grupos e famílias, estes vêm iniciados por letra maiúscula, ao contrário dos nomes das tribos.


� Ele observa nesse livro, que essas divisões dos principais grupos indígenas, foram feitas originalmente por Capistrano de Abreu.


� O arqueólogo e antropólogo Celso Perota em parceria com o bacharel em História, Mozart Medina de Mendonça Neto, tiveram a idéia do projeto em 1968, quando o Espírito Santo entrou no Programa Nacional de Pesquisas Arqueológicas (Pronapa). Os mapas arqueo-etnográficos são descritos por um artigo, cuja bibliografia chega a 55 fontes.


� Uma discussão técnica, maior e mais detalhada sobre este assunto, pode ser encontrada no Boletim do Museu do Índio, n.º 3 (da série de Antropologia), de outubro de 1975.


� Como pode ser confirmado no suplemento Documento Estado, do jornal A Gazeta de 27 de julho


de 1992, sob o título: Os sete milênios dos antigos donos desta terra.


� Visão má, fantasma ruim.


� O que gosta de cansar, enfraquecer a gente; que gosta de fazer a gente perder-se, ou andar erradia.


� O espírito do mal.


� Dependendo do autor, a palavra Gê pode vir grafada com “G” ou “J”, não interferindo na compreensão do texto.


� É um caso parecido com o da nota n.º 9, no que diz respeito a grafia de “Mashacali” ou “Maxakali”.


� Há um episódio de 1558, portanto anterior a esse, descrito no capítulo: o vale do Rio Doce e os temíveis botocudo.
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